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Resumo: A política habitacional retomou seu relevo no país com a ascensão do PT ao 

governo federal, após mais de 20 anos de baixa produção de moradias. Este artigo demonstra 

– por meio da análise de documentos, entrevistas e pesquisa de opinião com empresários – 

que o impulso da dessa política pública está inserido no projeto de poder petista, baseado no 

crescimento econômico e na expansão de programas sociais. Verificou-se a confluência de 

interesses entre o governo Lula (2003-2010) e o empresariado da construção civil – este, 

interessado em ampliar seus negócios, e aquele, em ampliar a oferta de emprego e o nível de 

atividade da economia. O ápice desse processo se dá com o lançamento do maior programa de 

habitação social implantado no país, o Minha Casa, Minha Vida, no qual as construtoras têm 

papel central na elaboração, viabilização e execução de projetos de moradia social. 
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Introdução 

A relação próxima de setores empresariais com o Partido dos Trabalhadores não 

causa mais surpresa aos observadores da política brasileira. Esse partido de origem operária 

causava apreensão às elites até a eleição de seu principal líder, Luiz Inácio Lula da Silva, para 

presidente da República em 2002. Hoje, nas reuniões do Conselho de Desenvolvimento 

Econômico e Social, a atual chefe do Executivo, a também petista Dilma Rousseff, enaltece a 

experiência de grandes empresários para o aprimoramento gerencial do governo. No 

Ministério da Fazenda, os diversos segmentos empresariais são ouvidos no Grupo de Avanço 

da Competitividade. Nos últimos dez anos, o empresariado tem tido forte participação na 

formulação de políticas públicas e as críticas agora se voltam ao que seria uma excessiva 

proximidade do governo federal e de sua base aliada com o mundo dos negócios.  

A produção habitacional brasileira ressurgiu nesse novo contexto de confluência 

de interesses do governo com o setor privado. Diversas análises têm apontado o papel central 

das construtoras no principal programa habitacional do governo federal, o Minha Casa, Minha 

Vida. Este trabalho sintetiza resultados de minha pesquisa de mestrado sobre a trajetória 

recente da política habitacional brasileira no que se refere à confluência de interesses entre os 

atores que possibilitou a retomada da produção habitação em larga escala. 

O renascimento, por assim dizer, do setor de habitação ocorreu 20 anos após a 

extinção do Banco Nacional da Habitação (BNH), ocorrida em 1986. Se a retomada da 

produção habitacional nos níveis anteriores à crise do banco era improvável nos anos que 

imediatamente se seguiram ao seu fim – em razão de fatores como alta inflação, baixo 

crescimento econômico e fragmentação institucional –, seria factível supor que ela ocorreria 

após a estabilização da economia brasileira, com a implantação do Plano Real (1994). 

Transcorreu-se, no entanto, um longo período para que isso viesse a acontecer. Tendo em 

vista esse panorama, este artigo orientou-se pela seguinte pergunta: qual a conjunção de 



 

 

interesses possibilitou retomada da produção habitacional nos dois mandatos presidenciais 

de Lula? 

O petista assumiu o poder com a perspectiva de imprimir uma agenda de geração 

de empregos e renda, respeitando as condições de estabilidade macroeconômica estabelecidas 

por seu antecessor, Fernando Henrique Cardoso (PSDB). A administração petista conseguiu 

colocar em prática um projeto “desenvolvimentista”, gerador de empregos, renda e receita 

tributária, elementos essenciais para uma base eleitoral formada originalmente por 

trabalhadores e acrescida, ao longo de seus mandatos, por amplos segmentos dependentes de 

programas sociais. Dentro desse projeto político, estabeleceu-se um relacionamento estreito 

com os setores empresariais, visto que esse modelo econômico envolve a interdependência de 

condições favoráveis aos negócios e de exequibilidade de programas de welfare. Em termos 

de produção habitacional no governo Lula, o volume de financiamentos para a classe média 

foi multiplicado por 26 entre 2003-2010; considerando os fundos destinado à habitação social, 

o volume de recursos foi multiplicado por seis entre 2003-2009.  

Para chegar ao governo central e estabelecer um projeto coerente de poder, o PT 

seguiu o roteiro histórico da social-democracia, tal como formulado por Adam Przeworski 

(1991, [1985]), o que implica aliança com partidos à direita, para ganhar as eleições, e com 

setores empresariais, para gerar uma política de emprego e renda que beneficie sua base 

eleitoral. Para testar a ocorrência dessa lógica no caso brasileiro, foi estudada vasta 

documentação referente à política habitacional de entidades representativas da construção e 

do governo, bem como indicadores de produção habitacional. Foram entrevistadas 

personagens-chave da política habitacional, do setor privado, do governo e do movimento 

popular de moradia para obter informações sobre o período mais recente. O material empírico 

é complementado por uma pesquisa com a participação de mais de uma centena de executivos 

da construção, abordando a percepção das políticas públicas para o setor. 

A próxima seção tratará da abordagem teórica utilizada na análise da relação do 

governo petista com o empresariado. A seção subsequente tratará da trajetória da política 

habitacional sob o governo Lula. Por fim, serão detalhados aspectos da pesquisa empírica e 

apresentada uma breve consideração dos resultados. 

 

 

 



 

 

Atores e a lógica social-democrata 

Na literatura institucional, a interação dos atores constrangidos por instituições 

são o elemento central da mudança. Para entender esses processos, é necessário, portanto, 

abrir a caixa-preta da ação coletiva e identificar como se estabelecem as articulações dos 

principais atores e suas coalizões.1 As reformas na política habitacional brasileira durante o 

governo Lula possibilitaram a retomada da produção habitacional em grande escala no país 

(DIAS, 2012). As reformas explicam o desempenho recente da habitação, mas o que explica 

essas mudanças no arranjo institucional? Quais atores lhe deram sustentação? Defende-se 

neste artigo que a relação do Executivo federal com o setor empresarial foi elemento decisivo 

na concertação da política de habitação. Tendo como referência o papel decisivo das 

preferências do ocupante do governo federal no desenho e na implementação da política de 

habitação, o argumento central é que a lógica de manutenção de poder determinou uma 

políticas de característica keynesiana, em que a habitação ocupa um lugar destacado.  

Três elementos de natureza institucional estruturam essa argumentação: 

 

1. A principal autoridade decisória em política habitacional no Brasil é o 

governo federal. O Executivo federal disciplina e controla os principais fundos 

da habitação, traça as diretrizes nacionais da política habitacional, define 

subsídios do Orçamento Geral da União (OGU) para a moradia e, além disso, 

é responsável pelo principal agente promotor da habitação, a Caixa Econômica 

Federal. Portanto, é o principal ator no planejamento e implantação da política 

pública, uma vez que os Estados e os municípios estão subordinados a ele em 

termos de oferta de recursos.2 

                                                           
1 Nas palavras de Margaret Weir (2006, pág.175): “[…] established interest definitions and ties are 
subject to renegotiation. Such renegotiations are especially likely in political environments that 
challenge existing policies either directly or indirectly. When the actors are themselves organizations, it 
is crucial to open the black box of organizational structure and decision making to understand how 
groups define their interests and identify potential allies.” 
2
 De acordo com a Constituição (artigo 21, inciso XX), cabe à União instituir diretrizes para o 

desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos, bem como 
(artigo 23, inciso IX) promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 
habitacionais e de saneamento básico, em parceria com Estados e municípios. Poucos Estados 
possuem recursos suficientes para a política habitacional independente – São Paulo é sempre a 
exceção apontada, pois destina parte da arrecadação do ICMS, referente a um ponto percentual da 
alíquota, para a provisão de moradias. Os municípios, por sua vez, são responsáveis legalmente pelo 
disciplinamento do uso do solo e pelas políticas urbanas e de moradia, mas em regra não têm 
recursos para a execução de uma política habitacional autônoma. Em contrapartida, o poder legal do 



 

 

2. O Executivo federal é também o locus privilegiado da defesa de interesses e 

de concertação da política habitacional. O governo Lula ampliou os canais de 

acesso ao Executivo federal, com a instituição de conselhos e grupos. Cabe 

notar que esse poder determina normas e regulamentos que não necessitam de 

aprovação do Congresso. No que se refere à produção legislativa, Figueiredo e 

Limongi (2001) demonstraram que o Poder Executivo desempenha um papel 

decisivo. O presidencialismo de coalizão brasileiro funciona na prática como 

uma democracia parlamentarista em termos de governabilidade e de produção 

legislativa (LIMONGI, 2006). Dessa forma, o Executivo é alvo prioritário dos 

grupos de interesse, conforme demonstrou Mancuso (2007).  

 

3. No que concerne à efetividade de acesso à autoridade, a comparação das 

administrações FHC e Lula indica elementos contrastantes. A pesquisa junto à 

documentação das entidades da construção civil revela uma insatisfação com 

relação à postura do governo FHC no tocante às demandas setoriais – o 

“diálogo” existia, mas dificilmente se traduzia em políticas concertadas do 

governo com o setor privado. O governo Lula, em contraste, mostrou-se 

receptivo às proposições do empresariado, ativo em medidas a favor da 

atividade econômica e da redução de incertezas.  

 

Segundo Diniz (2009), a gestão Lula “retoma – porém, modificando – a antiga 

tradição de articulação entre os setores privado e público, entre setores da sociedade civil e o 

Estado, dentro de instâncias específicas do aparato estatal”. Os diversos canais de diálogo – 

como o CDES (Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social), o CNDI (Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Industrial), o Grupo de Acompanhamento da Crise e o Grupo 

de Acompanhamento da Competitividade – são exemplos disso. A criação desses grupos 

formaliza um canal direto entre governo e empresários que dispensa a intermediação do 

Congresso. Além das arenas mais formalizadas, os representantes de setores empresariais 

encontram canais abertos de discussão nos ministérios e na própria Presidência da República. 

                                                                                                                                                                                     

Executivo federal sobre o desenvolvimento urbano, em especial sobre o controle do uso e ocupação 
do solo, é pequeno. O Estatuto da Cidade define a política urbana como competência municipal, 
conferindo à municipalidade os instrumentos legais de execução. Portanto, o poder do governo 
federal, embora central no planejamento e no controle de recursos, depende do poder municipal na 
política urbana.   



 

 

Em uma apreciação mais geral, políticos e burocratas enfrentam custos 

informacionais que podem ser diminuídos pela ação dos grupos de interesse (RICCI, 2006). 

Isso se dá, por exemplo, quando uma entidade privada municia o governo com dados que 

embasam a tomada de decisões. Esse argumento, cuja origem remonta a Downs (1999, 

[1957]), é frequentemente negligenciado.3   

Para chegar ao governo central e estabelecer um projeto coerente de poder, o PT 

seguiu o roteiro histórico da social-democracia, tal como formulado por Adam Przeworski 

(1991, [1985]). O partido havia se consolidado como força eleitoral desde os anos 80, mas 

sempre como segunda força nos pleitos presidenciais. Assim foi contra Collor, em 1989, 

assim foi contra FHC, em 1994 e 1998. Para a eleição de 2002, Lula tinha clara a necessidade 

de estabelecer alianças mais amplas, mesmo que isso envolvesse coligações com partidos de 

direita. O dilema era ganhar ou não ganhar, o que implicava um programa que não fosse hostil 

ao capital (SINGER, 2010; SAMUELS, 2004). Assim, no roteiro de Przeworski, resolveu-se 

o “dilema eleitoral”, no qual o partido de base operária ascende ao poder com alianças com 

partidos à direita. Uma vez no poder, seguindo o mesmo roteiro, o partido procura atender os 

interesses de suas bases com uma política de crescimento econômico.4  

No modelo clássico europeu, os partidos sociais-democratas, na chegada ao poder 

por volta dos anos 30, eram representantes da classe operária, com setores técnicos e 

intelectuais e sem desafios importantes à esquerda (PASQUINO, 1991), situação semelhante à 

do PT em 2002. Uma vez no poder – assim como ocorreu no caso europeu –, cumpre gerar 

                                                           
3
 Um formulador da política habitacional do Reino Unido analisou essa questão de maneira ilustrativa. 

As decisões sobre a política podem ser tomadas de duas maneiras: a) os burocratas escutam os 
grupos organizados e os agentes de mercado para formular a política – nesse caso, os representados 
não são o povo, mas grupos organizados; b) a política é formulada por um grupo fechado de técnicos. 
Em ambos os casos, a escolha pode ser produto de pura ideologia ou de visão limitada da questão. A 
saída para esse dilema seria uma articulação coordenada das informações do grupo técnico 
governamental com os setores de mercado e os grupos organizados, de forma a dar embasamento 
informacional à política (Maclennan, 1982, apud O’Sullivan e Gibb, 2006). Essa questão foi discutida 
em entrevistas a esta pesquisa, na comparação entre os governos FHC e Lula. Segundo Sergio 
Watanabe, presidente do Sindicato da Indústria Construção de São Paulo (Sinduscon-SP),  “O PT 
passou a ouvir e adotar ideias que considerava boas, diferentemente do tucanato”. Para José Carlos 
Martins, vice-presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), “No governo FHC, 
os dirigentes se encastelavam e isso não cabe no mundo de hoje. O governo Lula trouxe a 
característica sindical, a mesa de negociação”. 
4 Uma fonte para captar elementos desse projeto é o filme “Entreatos”, do cineasta João Moreira 
Salles, que documenta os bastidores do candidato petista na eleição presidencial de 2002. Pode-se 
ouvir do próprio Lula e ver na prática a estratégia para ganhar a eleição, elaborada à parte das 
preferências radicais do partido. Uma vez que chegasse ao poder, Lula definiria o papel desses 
radicais como de “consciência crítica” do partido, subordinada ao projeto realista de governo – este, 
gestado no Instituto Cidadania e não nas instâncias partidárias, como relatam Samuels (2004) e 
Maricato (2011). 



 

 

empregos, renda e receita tributária, elementos essenciais para uma base eleitoral formada em 

sua origem por trabalhadores e acrescida, ao longo de seus mandatos, de amplos segmentos 

favorecidos por programas sociais (SINGER, 2009). Passa a ser necessária, então, a aliança 

com o capital. O governo se coloca como garantidor do capitalismo em seu processo de 

acumulação e o keynesianismo se transforma na economia política da social-democracia 

(PRZEWORSKI, 1991 [1985]; SCHMITTER, 1974)5. 

A partir de 2002, é formada no Brasil uma aliança de atores até então de 

preferências aparentemente antagônicas, ou seja, as lideranças petistas e o empresariado. 

Aparentemente paradoxal, não se trata de algo inédito no na formulação das políticas públicas 

– atores com diferentes interesses podem concordar com determinado objetivo de política 

pública por razões diversas, conforme ensinou Charles Lindblom (1959). O programa de 

governo de Lula contemplava a habitação e esta se inseria em sua lógica de manutenção de 

poder. O empresariado da construção civil, por sua vez, queria condições favoráveis aos 

negócios. Em outras palavras, o governo estava de olho em votos; o empresariado, em lucros. 

Durante a administração petista, os empresários da construção civil tiveram 

posição privilegiada em pelo menos três momentos de definição de agenda: 

 

• Na busca da retomada do crescimento econômico pelo governo no início do 

primeiro mandato, em que demandas do setor privado por segurança jurídica 

para o mercado imobiliário e por aplicação de recursos dos fundings de 

habitação foram contempladas (2003-2004). A habitação atuou, portanto, como 

fator de estímulo à atividade econômica6;  

• No lançamento do programa amplo de infraestrutura no início do segundo 

mandato – o PAC –, que envolvia projetos de moradia social (2007). Tratava-se 

de estimular do investimento e a habitação é parte da solução, com projetos de 

urbanização de favelas; 

                                                           
5 Mas não só da social-democracia, frise-se. Basta lembrar o New Deal de Roosevelt, que não era 
absolutamente um social-democrata. 
6
 De fato, essa é uma dimensão importante nos grandes programas de habitação. Arretche (1990) 

mostrou que essa era a ênfase nas grandes iniciativas na Suécia e nos Estados Unidos, de caráter 
keynesiano, e também no Brasil do “milagre” econômico. 



 

 

• No bojo das políticas anticíclicas, em resposta à crise econômica mundial, em 

que foi lançado o PMCMV (2008-2009). O problema a ser resolvido era a 

manutenção da renda e do emprego no contexto de crise financeira mundial. A 

habitação surge como solução, recebendo investimentos públicos maciços em 

um programa social. A oportunidade, no caso, foi aberta pela crise internacional 

associada à proximidade das eleições de 2010. 

 

 

A trajetória da política habitacional no governo Lula 

De Sarney a FHC – ou seja, de 1985 a 2002 –, a política habitacional7 se tornou, à 

exceção de iniciativas isoladas, um assunto incômodo para os governos. Com a 

democratização e o contexto de crises econômicas que lhe foi paralelo, o modelo de 

intervenção estatal da economia montado pelos militares foi gradualmente substituído. Houve 

um progressivo enfraquecimento do aparato burocrático estatal e a valorização de maiores 

competências do setor privado, sobretudo no governo FHC.  

Na análise de Arretche (2002), a agenda de reformas do governo FHC (1995-

2002) visou rever o paradigma de centralização da política habitacional dos governos 

militares, por meio da descentralização da alocação dos recursos federais e pela introdução de 

princípios de mercado na provisão de serviços, com o objetivo de abrir espaço para a 

participação do setor privado e introduzir uma política de crédito para o mutuário final. Mas, 

como mostram os indicadores de produção, efeitos substantivos dessa mudança de paradigma 

não seriam verificados na gestão tucana. Como conter a inflação era prioridade, os efeitos 

expansivos do crédito imobiliário causavam apreensão na equipe econômica de FHC. Assim, 

recursos do SFH não eram aplicados em habitação por meio de vários expedientes. 

  Programas sociais instituídos no governo peessedebista tiveram continuidade e 

ganharam dimensão no governo petista – o que também ocorreu com programas de moradia 

social. A habitação passa ao primeiro plano das preocupações e decisões de governo. A 

hipótese para essa mudança de status da política pública, conforme propõe este trabalho, está 

                                                           
7
 Política habitacional é entendida aqui como as condições institucionais de acesso à moradia, o que 

envolve tanto as atividade estatais referentes à regulação de mercados como a dimensão de política 
social (DIAS, 2012). 



 

 

ligada ao projeto de poder do PT, no qual o crescimento econômico e a expansão dos 

programas sociais estão no ponto mais alto da agenda de governo.  

 Como demonstrou Dias (2012), houve nos governos FHC e Lula avanços 

graduais e cumulativos nas instituições da política habitacional. Nesta última administração, 

porém, as ações foram setorialmente orientadas,8 atendendo a antigas reivindicações da 

construção civil, das instituições de crédito imobiliário, da indústria de materiais de 

construção, do comércio varejista da construção – enfim, criou-se paulatinamente um 

contexto amplamente favorável ao negócio habitação, seja ela de segmento de mercado, seja 

em sua dimensão social. 

O PT chega ao poder com uma proposta de política habitacional associada ao seu 

projeto de crescimento econômico, a qual é colocada em prática já no primeiro mandato de 

Lula.  A aplicação da proposta se dá por meio de reformas, aplicada a duas frentes 

complementares da política pública: na recuperação do investimento dos fundos de habitação 

– com medidas de segurança jurídica de interesse direto do setor imobiliário – e na articulação 

federativa da política habitacional à luz das disposições do Estatuto das Cidades e do 

estabelecimento de um sistema da habitação social no país, numa agenda ligada diretamente 

aos movimentos de habitação e à militância do partido (DIAS, 2012). 

Segundo Maricato (2005), o governo Lula procurou colocar em prática um novo 

paradigma de política de habitação. O projeto foi elaborado no Instituto Cidadania, uma 

criação de Lula e de seu círculo mais próximo com vistas à montagem de um programa de 

governo com perspectiva de ganhar as eleições de 2002 (SAMUELS, 2004). O plano foi 

consolidado no Projeto Moradia (INSTITUTO CIDADANIA, 2000), documento que traz um 

amplo repertório de propostas para a política de habitação.9 A vinculação da política 

habitacional ao crescimento econômico consta do Projeto Moradia: 

 

                                                           
8 Sobre esse tema, cito uma frase emblemática do vice-presidente de Economia do Sinduscon-SP, 
Eduardo Zaidan, em depoimento a esta pesquisa: “Gustavo Franco [presidente do Banco Central] e 
Pedro Malan [ministro da Fazenda] tinham alergia à economia real”. Empresários, muitos deles 
simpáticos ao PSDB, criticam a falta de atenção a questões setoriais na administração de FHC.  
9
 Segundo Maricato (2011), o Projeto Moradia foi acompanhado diretamente por Lula e patrocinado 

pela Fundação Djalma Guimarães e pela Bancoop (Cooperativa Habitacional dos Bancários). “Foi 
elaborado por uma equipe de técnicos, parlamentares, lideranças sociais após ouvir representantes 
de diversos setores da sociedade.” (pág. 7). Em entrevista para esta pesquisa, Evaniza Rodrigues, 
assessora da Presidência da Caixa Econômica Federal e líder da União Nacional da Moradia 
Popular, avalia que “o Projeto Moradia representou uma convergência de ações e visões políticas no 
contexto de experiências anteriores dos movimentos ligados à habitação”. 



 

 

Investimentos maciços na construção de moradias, simultaneamente à reconstrução 

das cidades, seriam, além de tudo, um poderoso instrumento para auxiliar a romper o 

quadro de estagnação, desemprego e miserabilidade que predomina no Brasil. Os 

efeitos multiplicadores sobre a economia e a questão social são facilmente 

mensuráveis, diante da importância do setor de construção dentro do quadro 

econômico nacional. (INSTITUTO CIDADANIA, 2000, pág. 16). 

 

Essa proposição, apresentada em termos gerais no documento, foi colocada em 

prática nas ações da administração petista. O projeto visava ampliar o mercado de habitação e 

caberia ao Estado destinar subsídios diretos aos financiamentos habitacionais.  

 

Estabelecimento de um sistema de financiamento que garanta subsídios diretos, com 

recursos não onerosos (orçamentários), para os setores de renda mais baixa, 

adequando as prestações à capacidade de pagamento dos beneficiários. 

(INSTITUTO CIDADANIA, 2000, pág. 26) 

 

Os subsídios significam a expansão do mercado habitacional para faixas de renda 

que não o acessavam, o que teria efeitos importantes com relação às potencialidades do 

mercado imobiliário nacional. Trata-se, em outras palavras, de tornar acessível o crédito à 

casa própria (um bem de investimento) a famílias de renda comparativamente mais baixa. A 

proposta de complementação do financiamento por subsídios era defendida desde, pelo 

menos, meados dos anos 90 por entidades do setor privado. 

A relação habitação-economia logo entrou na agenda e nas ações do recém-

empossado governo petista, que assumiu em cenário econômico pouco animador. O 

Ministério da Fazenda queria ativar o mercado imobiliário como forma de reanimar a 

economia e, para isso, procurou ouvir os principais segmentos envolvidos. Esse 

posicionamento diferenciava marcadamente a gestão petista da tucana: 

 

No mundo inteiro, a construção civil era o motor do crescimento. No Brasil, era o 

freio. Essa foi a visão do ministro Palocci. Ele teve o bom senso de perguntar o que 

estava faltando para o setor crescer. (José Carlos Martins, vice-presidente da Câmara 

Brasileira da Indústria da Construção – CBIC –, em entrevista para esta pesquisa). 



 

 

Nessas discussões, o Ministério da Fazenda se convenceu da importância da 

recuperação do crédito imobiliário para a economia naquele momento. A lei 10.931, 

encaminhada pelo Executivo no início de 2004 e agregada a um projeto de lei que tramitava 

no Congresso desde 1999, foi aprovada em agosto do mesmo ano. A importância estratégica 

da lei é ressaltada pelo próprio Palocci: 

 

Não se deve pensar apenas nas chamadas reformas estruturais, mas também nas 

chamadas reformas microeconômicas, que têm grande potencial de destravar 

gargalos fundamentais do desenvolvimento econômico. (...) Ao realizar a reforma da 

construção civil, com a lei n° 10.931, de 2004, equacionando questões como o valor 

incontroverso, o património de afetação, além de questões tributárias e de crédito, o 

governo Lula e o Congresso fizeram renascer o setor imobiliário. (PALOCCI, 2010). 

 

Os bancos perderam em ritmo mais veloz benefícios concedidos em anos 

anteriores, por conta da reestruturação do sistema bancário, e tiveram que cumprir com as 

metas de aplicação da poupança em habitação. A resolução 460 do FGTS (fundo de habitação 

social), de 2004, propiciou que o fundo concedesse subsídios diretos para a prestação de 

financiamentos a famílias de renda mais baixa, uma demanda histórica de setores da 

comunidade da política habitacional. Assim, o fundo passa a ter, mais marcadamente, uma 

função de política social. Adicionalmente, o volume de recursos do FGTS à habitação teve 

forte crescimento por influência do governo federal.  

O segundo front de reformas da política habitacional no governo Lula foi o da 

articulação da política habitacional à luz das disposições do Estatuto das Cidades e do 

estabelecimento de um sistema da habitação social em nível nacional, uma bandeira histórica 

dos movimentos de habitação, na qual se insere a militância petista ligada a essa política 

pública. A criação, em 2003, do Ministério das Cidades visava rearticular a política urbana em 

nível federal. É criado o Conselho Nacional das Cidades10 como instrumento de gestão da 

Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU). As Conferências Municipais, 

                                                           
10 Órgão colegiado de natureza deliberativa e consultiva, em que os atores participam do processo de 
tomada de decisão sobre as políticas executadas pelo ministério O Conselho das Cidades é 
constituído por 86 titulares – 49 representantes de segmentos da sociedade civil e 37 dos poderes 
públicos federal, estadual e municipal – além de 86 suplentes, com mandato de dois anos.  



 

 

Estaduais e Nacionais das Cidades11 estabelecem um processo de discussões e formulação de 

propostas entre o poder público e os setores interessados na política urbana. A criação do 

Sistema e do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS- FNHIS), pela lei 

11.124 de 2005, expressou, por sua vez, uma antiga demanda da comunidade política, ao 

estabelecer um desenho institucional que prevê a integração entre os três níveis de governo, 

definindo as regras de articulação financeira do FNHIS. O sistema e o fundo também 

constavam do Projeto Moradia e projeto tramitava no Congresso Nacional desde 1991. 

Em resumo, paralelamente ao aumento da segurança jurídica, à recomposição dos 

fundos de financiamento e ao aumento de recursos para a política social de habitação, foi 

colocado em prática pela administração petista um amplo desenho institucional baseado nas 

disposições do Estatuto da Cidade. 

 O primeiro mandato de Lula chegaria a seu final com a expectativa de que as 

iniciativas de investimento em habitação e infraestrutura fossem ampliadas no bojo de um 

programa de desenvolvimento de maior peso. Com a economia mais forte ao final do primeiro 

mandato,12 havia nos ministérios sinalização de mobilização para investimentos, o que 

ganharia materialidade em 2007, no novo mandato. No início desse ano, a agenda estava 

pautada por investimentos em infraestrutura que alçassem o crescimento econômico a um 

novo patamar. Vem então à luz o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), uma 

sinalização forte de inversões do setor público e das empresas estatais. 

No que se refere aos investimentos em moradia no PAC, a prioridade do governo, 

em consonância com a Política Nacional de Habitação, foram os investimentos em 

urbanização de favelas. Até o lançamento do PMCMV, em 2009, a política social de moradia, 

promovida pela Secretaria Nacional da Habitação, baseava-se em um conjunto de ações e 

programas em grande medida derivados do aprendizado em gestões anteriores do PT. Assim, 

os projetos de moradia do PAC expressam uma visão de política pública de setores do partido 

ligados à política habitacional, tanto do meio de acadêmico e de pesquisa como dos 

movimentos de habitação.  

                                                           
11 Foram realizadas quatro Conferências Nacionais das Cidades (2003, 2005, 2007 e 2010). Como 
preparação a esses eventos, são realizadas conferências municipais, regionais e estaduais. 
12

 Após um crescimento modesto do PIB no primeiro ano de mandato de Lula (1,1%), a economia se 
expande a taxas elevadas e fecha o primeiro mandato com um crescimento médio de 3,5% ao ano, 
de acordo com dados do Ministério da Fazenda (www.fazenda.gov.br). 



 

 

Em 2009, em meio à crise financeira mundial, é anunciado o Programa Minha 

Casa, Minha Vida (PMCMV). Na análise da política habitacional no governo Lula, esse 

programa representa a quintessência da lógica que esteve por trás das reformas que 

promoveram a retomada da produção habitacional em larga escala no Brasil13. O objetivo do 

governo era não deixar o projeto do social-desenvolvimentismo afundar às vésperas das 

eleições gerais, que ocorreriam em 2010. A linha de frente da política habitacional do governo 

federal passa a ser a construção de moradia social a partir de projetos propostos, viabilizados 

e executados por construtoras, com subsídios diretos na prestação decrescentes de acordo com 

a faixa de renda.14  

A Presidência da República passa a articular um plano diretamente com as 

principais construtoras do país15, a CBIC (representante das médias e pequenas construtoras) e 

também com lideranças dos movimentos de moradia. O objetivo era articular uma saída 

alternativa de investimento rápido em habitação, mesmo que isso se desse fora do contexto 

institucional defendido pela militância petista. De fato, o modelo PMCMV alterou o padrão 

de política habitacional defendido pelos setores do partido ligados à habitação, cujo modelo 

preferido era o de urbanização de favelas presente no PAC. 16 

Colocar o programa em prática significava dar condições de execução para as 

empresas privadas, não sujeitas aos trâmites dos órgãos de controle do governo e à 
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 O PMCMV foi anunciado em março de 2009 com a meta de construir 1 milhão de moradias. Em 
2010, foi lançada sua segunda fase, com o objetivo de construir mais 2 milhões de residências até 
2014. O programa atende a famílias de até 10 salários mínimos de renda e possui subsídios 
escalonados, cobertos por recursos do FGTS e do Orçamento da União, e as famílias com renda de 
até 3 salários mínimos têm subsídio próximo até 90%. Esse percentual é escalonado até a faixa de 6 
salários mínimos – acima disso não há subsídios diretos. A quantidade de unidades e o volume de 
subsídios não encontram paralelo na política habitacional brasileira. 
14 Na regra de 2009, a faixa de renda familiar acima de três salários mínimos mensais até seis 
salários mínimos. 
15 Maricato (2011) fala nas 11 construtoras, mas há quem afirme que foram 13. Estavam presentes 
grandes empresas do setor, como Odebrecht, Gafisa, Rossi. Mas a implementação do PMCMV 
acabaria revelando a importância da atuação pulverizada das construtoras médias e pequenas. 
Portanto o papel das grandes construtoras no PMCMV deve ser relativizado. 
16 A escolha do programa foi acompanhada de críticas da comunidade da política, especificamente do 
meio acadêmico ligado aos movimentos sociais e às assessorias técnicas. “Os empresários 
emplacaram suas propostas no PMCMV, que há muito estavam sendo ensaiadas diretamente com o 
Planalto Central. Dessa forma, o governo atendeu aos diversos interesses, enquanto que uma visão 
mais sistêmica da Política Urbana e Metropolitana foi esquecida.” (MARICATO, 2011, pág. 84). De 
acordo com Bonduki (2009), ao lançar o programa antes de apresentar o Plano Nacional de 
Habitação (PlanHab), o governo teria perdido a oportunidade de mostrar como uma ação anticíclica 
poderia se articular com uma estratégia estrutural. O autor ressalta a tensão na formulação do 
programa: “A intervenção da Secretaria Nacional de Habitação, lastreada no processo de elaboração 
do Plano Nacional de Habitação, possibilitou que essa ação anticíclica ganhasse algum conteúdo 
social, muito aquém do que seria possível se a estratégia do PlanHab fosse a referência para as 
medidas emergenciais a serem tomadas.” 



 

 

necessidade de licitação. O desenho institucional do Fundo de Arrendamento Residencial 

(FAR), do Programa de Arrendamento Residencial (PAR), possibilita o repasse de recursos de 

forma direta às empresas executoras. 

 

Quadro 1 - Fatores de escolha do PMCMV 

Fatores políticos condicionantes 

A crise financeira internacional poderia comprometer o projeto desenvolvimentista, de caráter 

social-democrata, do governo federal. 

Isso trazia risco à disputa eleitoral de 2010, que envolvia a eleição presidencial, para 

governadores, renovação da Câmara e de dois terços do Senado. 

O governo, por sua característica social-democrata, era afeito a uma orientação mais 

intervencionista na economia, de caráter keynesiano. 

O governo tinha força para aprovar no Congresso um programa de grande volume de gastos, 

como subsídios à moradia.  

Preferência governamental pela política 

O governo tinha preferência por uma política de gastos com impacto econômico de caráter 

social, de onde desponta a habitação. 

A urbanização de favelas no PAC se mostrava lenta - para uma política anticíclica era 

necessário agilidade de implementação, o que seria possível com o FAR. 

A construção de unidades novas de moradia complementava as ações do PAC e era alvo de 

reivindicações da construção civil e dos movimentos sociais. 

Fatores econômicos condicionantes 

A edificação residencial é uma atividade fortemente empregadora. 

Tem alto efeito multiplicador nos demais ramos da economia. 

Uma política de construção de moradias tem efeitos em todo o país. 

Trata-se de uma política de mercado interno, com insumos nacionais. 

Havia uma forte demanda por habitação em todas as classes. 

As construtoras podiam expandir rapidamente a oferta de moradias. 

Havia crédito disponível e as famílias estavam pouco endividadas. 

 

Fonte: Elaboração própria, com base em entrevistas. 

 



 

 

Na lógica de poder petista, o segundo mandato deveria ser marcado como o 

reencontro do país com o desenvolvimento, o que implicava uma expansão do PIB maior do 

que a verificada no mandato anterior, o que ocorreu mesmo a com a crise financeira 

mundial.17 As contratações de obras por meio do PAC se revelam lentas e problemáticas e não 

serviam ao objetivo de obter resultados imediatos. O PMCV foi produto da busca de uma 

solução rápida de estímulo à economia que se conjugasse à marca de políticas sociais do 

governo Lula, mas sua escolha se deu também em razão de uma conjunção de fatores de 

oportunidade, conforme sintetizado no Quadro 1. 

A implementação do programa envolveu um aprendizado em tempo recorde para 

todos os agentes envolvidos – para a própria Caixa, para as prefeituras, para o corpo técnico e 

para as empresas. A Caixa Econômica Federal passou a ser responsável pela efetivação de um 

coupling, de uma conjunção de interesses das unidades da Federação (Estados ou municípios) 

e das construtoras na apresentação, viabilização e implementação de projetos habitacionais de 

interesse social. 

 

Confluência de interesses governo-empresariado 

Dentre os documentos considerados para esta pesquisa, destacam-se os da Câmara 

Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) – entidade de representação nacional do setor – 

e do Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado de São Paulo (Sinduscon-SP), 

principal sindicato estadual de representação das construtoras. Essa documentação permitiu 

avaliar de forma detalhada a posição das empresas de construção ao longo de 16 anos, o que 

engloba inteiramente os governos FHC (1995-2002) e Lula (2003-2010).  

No lançamento do Plano Real (1994), as entidades tinham uma pronunciada 

expectativa de retomada do crescimento econômico, com um papel protagonista para o setor. 

Com relação à política habitacional, a CBIC expressava uma ideia que seria defendida anos 

depois no Projeto Moradia petista: 

 

                                                           
17 No segundo mandato de Lula, o PIB cresceu em média 4,6% contra um crescimento médio de 
3,5% ao ano do primeiro mandato, de acordo com dados do Ministério da Fazenda. É importante 
notar que, entre 1998 e 2002, período pós-ajuste de câmbio do Plano Real, a economia havia 
crescido em média apenas 1,7% ao ano (www.fazenda.gov.br). 



 

 

“Para as camadas de mais baixa renda, o Estado deve realmente conceder subsídios, 

seja destinando recursos a fundo perdido ou a juros privilegiados ou nulos, ou 

concedendo isenção ou privilégios fiscais ou parafiscais. (CBIC, Considerações 

sobre as Políticas Necessárias à Reativação da Atividade Construtora, janeiro de 

1995, sem numeração de página)18 

 

Em dezembro de 2001, a CBIC havia jogado a toalha no sentido de conseguir do 

governo FHC uma agenda comprometida com investimentos. Durante todo o governo do 

PSDB não houve a viabilização de um projeto de crescimento econômico, em um contexto 

favorável ao setor, prevalecendo primordialmente uma agenda garantidora da estabilização. 

No balanço anual de 2002, a CBIC se alinha às propostas do governo Lula para a construção 

civil brasileira, bem como de ampliação de políticas sociais:  

 

A plataforma do governo Lula está baseada em um novo modelo de 

desenvolvimento econômico que privilegia a inclusão [...] Portanto, espera-se um 

maior impulso para o setor no médio prazo, dado que o novo Governo elegeu a 

construção civil como um dos pilares para a criação de empregos e a reativação da 

economia, além de uma aliada para a consecução do objetivo de uma maior inclusão 

social no Brasil. (Análise da Economia Nacional e da Construção Civil em 2002 e 

Perspectivas para 2003, dezembro de 2002, pág. 16) 

 

A análise dos documentos do Sinduscon-SP revela uma agenda comum de 

demandas de retomada de crescimento econômico e da habitação. A entidade expressa sua 

opinião semanalmente, desde 1994, em uma inserção publicitária intitulada Janela no jornal 

Folha de S.Paulo. Esses textos foram analisados desde o seu início até o fim de 2010, de 

forma a se ter uma perspectiva detalhada do posicionamento do sindicato com relação à 

política habitacional e à conjuntura econômica nos mandatos de FHC e de Lula. 

Com base no acervo das publicações do Sinduscon-SP na Folha de S.Paulo, 

foram elaboradas tabulações referentes aos mandatos presidenciais,19 ou seja, às duas gestões 
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 Até recentemente, os documentos da CBIC estavam disponíveis na página da internet da entidade, 
o que não se verifica mais. Em caso de necessidade de consulta, os documentos podem ser 
solicitados – acredito – à própria entidade ou mesmo a este autor, pelo e-mail edney@uol.com.br.  
19 Essa pesquisa foi feita nos arquivos do sindicato, o que facilitou o trabalho. Os textos dos artigos 
Janela estão também disponíveis no acervo virtual da Folha de S.Paulo, em 



 

 

de FHC e as duas de Lula. Cada um dos 822 artigos analisados foi tabulado de acordo com 

seu tema. Também foi considerado o contexto geral de apreciação de cada documento: 

 

(i) As apreciações negativas se referem à reprovação ou constatação de 

consequências ruins de dada medida, bem como análises de contextos 

negativos; 

(ii)  As apreciações positivas são o oposto dos casos negativos;  

(iii)  As apreciações estratégicas, por sua vez, dizem respeito a artigos que 

argumentam sobre o tema em uma análise ou mesmo em uma proposição, sem 

que isso esteja vinculado a uma apreciação positiva ou negativa.  

 

O tema de conjuntura é os mais frequente entre os 14 temas20 verificados nos 

períodos FHC 1 e Lula 2 – o que se explica pela preponderância de temas ligados à 

implantação do Plano Real, no primeiro caso, e pelo destaque dado às políticas contra os 

efeitos da crise internacional, no segundo. O tema de habitação federal é o mais frequente nos 

períodos FHC 2 e Lula.  

O Gráfico 1 apresenta as apreciações de conjuntura e perspectivas. Trata-se de 

um tema que envolve subtemas, como crescimento econômico, crescimento setorial, controle 

da inflação e investimentos, os quais se referem à perspectiva de negócios para o setor. Para 

entender as apreciações de conjuntura, é preciso ter em mente que o principal anseio do 

Sinduscon-SP e da CBIC, desde a estabilização econômica com o Plano Real, era o 

estabelecimento de uma via continuada de crescimento econômico, com o aumento do 

investimento em infraestrutura e habitação.  

Os mandatos presidenciais estão comparados no gráfico por tipo de apreciação – 

assim, por exemplo, as avaliações negativas dos quatro períodos presidenciais estão reunidas 

de forma a possibilitar uma comparação imediata. Os tipos de avaliação (negativas, positivas 

e estratégicas) somam 100% em cada mandato. O primeiro mandato de FHC teve 31,9% de 

                                                                                                                                                                                     

http://acervo.folha.com.br/. Por razões diversas, 4,2% dos artigos Janela não foram computados, ou 
seja, 36 dos 858 documentos, o que não compromete a análise. 
20 Os temas são os seguintes: conjuntura e perspectiva; habitação federal; licitações; trabalho; obras 
públicas; habitação estadual, municipal e outros; tecnologia e qualidade; tributação; política; 
ambiente; Judiciário; política urbana; preços oligopólios; e sindical.  



 

 

apreciações negativas nos temas de conjuntura; 9,7% de positivas e 58,3% de estratégicas – 

essas avaliações somam 100%.  Os altos percentuais de apreciações estratégicas, próximas ou 

superiores a 50% em todos os períodos explicam-se pelo caráter argumentativo dos textos, 

muitas vezes pautados por análises técnicas e informativas, com exposição de preferências, 

mas sem apreciação valorativa.  

 

Gráfico 1 – Temas de conjuntura: mandatos presidenciais comparados por 

tipo de apreciação (%) e número absoluto de ocorrências 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nas publicações Janela. 

 

Chama atenção, em contrapartida, o alto número de apreciações negativas no 

governo FHC, com percentuais de 31,9% e 37,3% no primeiro e no segundo mandatos, 

respectivamente. No período FHC 1, essas avaliações se devem, principalmente, à frustração 

com relação ao baixo crescimento nacional e setorial. O período FHC 2, por sua vez, viu a 

iniciativa de decolagem econômica ser abortada em 2001 em razão do “apagão” e da 

conjuntura internacional desfavorável. 



 

 

Com relação aos mandatos de Lula, o primeiro era tomado de incertezas, em 

especial no início, quando o nível de atividade econômica não se recuperava, o que redundou 

em 20,0% de avaliações negativas – esse percentual se reduz a apenas 3% no segundo 

mandato, quando o crescimento é retomado mais fortemente e o setor e o governo passam a 

ter uma maior sintonia.  

No tocante às apreciações positivas, elas foram mais pronunciadas no governo 

Lula, com 22,0% e 47,8%, para o primeiro e segundo mandatos, respectivamente – o 

percentual mais alto de FHC ocorreu no primeiro mandato, com 9,7%. O alto percentual de 

Lula já em sua primeira gestão se deve às medidas em cooperação com os setores econômicos 

e à recuperação do nível de atividade, com geração de emprego e renda associados a 

programas de combate à desigualdade social. O número de avaliações positivas do período 

Lula 2 é particularmente importante porque se refere ao período que engloba uma crise 

internacional – em outras palavras, as medidas de inspiração keynesiana agradaram ao setor 

da construção, alçado a elemento dinâmico privilegiado da economia em 2008-2009.21  

Com relação às opiniões sobre habitação federal, os contrastes entre os governos 

FHC e Lula são ainda mais pronunciados, conforme mostra o Gráfico 2. Primeiramente, há 

percentuais acima de 55% de apreciações negativas nesse tema nas duas gestões de FHC, o 

que se explica pela frustração com relação ao baixo volume de recursos destinados à 

habitação e pela percepção de que essa política pública não recebia a devida atenção por parte 

do governo federal. Em contraste, as apreciações negativas no governo Lula são de magnitude 

muito menor –  6,2% no primeiro mandato e inexistentes no segundo. A razão para tanto é 

que, uma vez estabelecido um ciclo de medidas favoráveis à política habitacional,  

prevalecem apreciações do ponto vista estratégico e positivo. 

De fato, as apreciações positivas, ocorridas em baixos percentuais nas gestões 

FHC (10,5% e 4,8%, para o primeiro e o segundo período, respectivamente), tornam-se 

bastante frequentes nos mandatos de Lula, com 23,1% no primeiro e 52,8% no segundo.  
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 Enquanto a economia teve um crescimento próximo de zero em 2009, o PIB da construção civil 
registrou crescimento de 8,3% em termos reais (cálculo da FGV com base em dados do IBGE). A 
expansão da construção civil, por sua vez, foi impulsionada pela atividade das construtoras, a qual 
registrou taxa de crescimento de 18,5%. Em outras palavras, a atividade setorial evitou que o país 
entrasse em recessão e possibilitou que a atividade econômica fosse retomada em um curto período 
de tempo. 



 

 

Gráfico 4.4.4 – Temas de habitação federal: mandatos presidenciais 

comparados por tipo de apreciação (%) e número absoluto de ocorrências 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nas publicações Janela. 

De forma resumida, o material empírico comentado nesta seção, mostra que as 

entidades da construção atuam estrategicamente junto ao Executivo federal, locus privilegiado 

de defesa de interesses. Há confluência de interesses dessas organizações com as políticas 

postas em prática pela administração petista, com destaque para a habitação. Essa relação se 

estreita ao longo do tempo, em razão das políticas adotadas e da recuperação da atividade 

setorial e econômica, em forte contraste com o ocorrido durante a administração FHC, quando 

o setor viu frustradas suas expectativas de crescimento. 

Mas qual a posição dos executivos da construção? A posição das entidades reflete 

o pensamento dos representados? Para obter uma amostra de executivos  que atuam direta ou 

indiretamente no segmento imobiliário e de habitação, foi distribuído questionário a 

participantes do 83º Encontro Nacional da Indústria da Construção Civil (Enic), ocorrido nos 

dias 10, 11 e 12 de agosto de 2011 em São Paulo. Os participantes eram representantes das 

principais entidades setoriais, empresários, executivos ou técnicos do setor – um público bem 

informado sobre a área em que atuam. A amostra de 128 executivos fez parte de um total de 



 

 

aproximadamente 500 participantes nos grupos de trabalho do evento.22 Trata-se de uma 

amostra nacional, com predomínio de gerentes de empresas de construção civil com 

experiência em sua área de atuação. 

Primeiramente, 95,3% dos que responderam à pesquisa consideraram importante 

o diálogo com o governo para o bom desempenho do setor. O dado ressalta a importância do 

diálogo colocado em prática pelo governo Lula para o estabelecimento de políticas setoriais. 

Diálogo, no caso, significa políticas públicas discutidas com as entidades empresariais e 

previsibilidade da ação do governo federal, elementos fundamentais nas decisões de 

investimento. Questionou-se também se o setor passou a ser mais bem ouvido pelo governo 

federal nos anos recentes, em que se verificou a melhora no cenário de negócios: para 80,5% 

dos respondentes, a resposta foi positiva – apenas 10,9% responderam não e 8,6% não 

sabiam. Esses dados mostram que, na percepção dos executivos, houve uma mudança no tipo 

de relação no governo Lula em comparação ao período FHC, conforme apontavam as 

entidades do setor. Para 74,2% dos pesquisados, o cenário positivo de negócios e as 

sinalizações de políticas públicas têm favorecido a ação conjunta dos membros da cadeia 

produtiva da construção.  

Questionou-se sobre o papel positivo dos programas sociais em geral para o 

horizonte de negócios do entrevistado: 77,3% concordaram com a importância desses 

programas para as empresas, contra apenas 12,5% que discordaram. De forma geral, as 

políticas sociais recentes são vistas como elementos importantes para o crescimento do 

mercado interno. Por fim, indagou-se sobre os grandes programas de investimento do governo 

para o horizonte de negócios dos entrevistados. De forma geral, os executivos da construção 

relacionaram os bons resultados de suas empresas com a implementação de grandes projetos 

estatais. O PAC foi considerado importante por 71,1% dos entrevistados. Um percentual de 

19,5% atribuiu um papel apenas discreto ao programa. Um total de 67,2% considerou o 

PMCMV importante ou muito importante para o horizonte de negócios, com 20,3% 

atribuindo-lhe um papel discreto. Quando questionados sobre a importância dos investimentos 

estatais em geral, o percentual de respondentes que os consideraram importantes atingiu 

87,5%, contra apenas 6,3% de importância discreta. 

                                                           
22 A pesquisa foi colocada em prática com o apoio do Sinduscon-SP e da CBIC. Resultados foram 
divulgados na revista Conjuntura da Construção, considerando na amostra representantes 
governamentais presentes às sessões, nas edições Ano IX, Nº 3, de setembro de 2011, e Ano X, Nº 
1, de março de 2012. A pesquisa é de concepção e realização deste autor e contou com a 
colaboração de Ana Maria Castelo, na discussão dos dados, e do economista Fernando Garcia de 
Freitas, na tabulação e apreciação geral. 



 

 

Em resumo, a posição dos executivos da construção está de acordo com a opinião 

expressa por suas entidades representativas. Os dados da pesquisa demonstram que, na 

avaliação dos executivos da construção civil, é forte a percepção de que a comunicação com o 

governo é importante para o desempenho do setor. Nessa perspectiva, o diálogo melhorou na 

gestão Lula, o que proporcionou melhores resultados nos negócios. Esse segmento aprova 

políticas sociais amplas, como as de renda e moradia. Na visão dos executivos, o Estado deve 

ser ativo na realização de investimentos, os quais condicionam os resultados de suas 

empresas.  

 

Consideração final 

Este artigo analisou a trajetória recente da política habitacional brasileira sob a 

perspectiva de identificar a conjunção de interesses que tornou viáveis as reformas na política 

habitacional ao longo do governo Lula. Os dados demonstram a confluência de interesses 

entre o governo petista e o empresariado da construção ao longo dos anos, em um contexto 

virtuoso de sinalização de políticas e obtenção de resultados em termos de expansão da oferta 

habitacional, aumento do nível de emprego e provisão de moradia social. Este artigo verificou 

que a política habitacional foi condicionada pela lógica de manutenção do poder do PT, 

vinculada a um receituário keynesiano de estímulo à atividade econômica.  
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